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Resumo
Este estudo mapeia evidências sobre a formação docente para o enfrentamento do bullying tradicional e 
do cyberbullying, visando orientar projetos formativos. Trata-se de uma revisão de escopo, com busca em 
seis bases de dados, resultando na inclusão de 26 estudos. Os resultados compuseram um corpus textual, 
que foi analisado pelo software Iramuteq. A Classificação Hierárquica Descendente identificou quatro 
classes temáticas: valores sociomorais e éticos na convivência, características gerais da formação docente, 
dificuldades a serem superadas e estratégias específicas para o bullying tradicional e o cyberbullying. 
As possibilidades incluem intervenções em fatores que influenciam a resposta docente ao problema, 
articulação entre teoria e prática por meio de situações-problema e aprendizagem colaborativa entre 
docentes. Os desafios envolvem o desenvolvimento de competências integradas desde a formação inicial, 
o fortalecimento da produção científica sobre estratégias formativas específicas e a implementação de 
políticas públicas para a qualificação docente na prevenção e enfrentamento do bullying.
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Abstract
This study maps the available evidence on teacher training for addressing traditional bullying and 
cyberbullying, aiming to guide the development of training programs. It is a scoping review that involved 
searching six databases, resulting in the inclusion of 26 studies. The findings constituted a textual corpus, 
which was analyzed using the Iramuteq software. The Descending Hierarchical Classification identified 
four thematic classes: sociomoral and ethical values in social interactions; general characteristics of 
teacher training; challenges to be overcome; and specific strategies for addressing traditional bullying 
and cyberbullying. The findings highlight key opportunities, such as interventions in the factors 
influencing teachers’ responses to bullying, the integration of theory and practice through problem-based 
situations, and collaborative learning among teachers. The main challenges include developing integrated 
competencies from initial training, strengthening scientific production on specific training strategies, and 
implementing public policies to enhance teacher qualification in bullying prevention and intervention.
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INTRODUÇÃO

O bullying caracteriza-se como uma forma de violência entre estudantes no contexto 
educacional, marcada por comportamentos agressivos intencionais e repetitivos, sustentados 
por um desequilíbrio de poder que dificulta a defesa das vítimas (Olweus, 2013; Rettew; 
Pawlowski, 2022). Trata-se de um fenômeno relacional e grupal (Salmivalli, 2010), que pode 
manifestar-se de forma direta, por meio de agressões físicas, verbais ou psicológicas, ou de 
forma indireta, como exclusão social e disseminação de rumores (Olweus, 2013).
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O cyberbullying, por sua vez, refere-se a agressões intencionais e repetidas mediadas pelas 
tecnologias digitais de informação e comunicação (Hutson, 2016). Embora constitua uma 
tipificação mais recente, é frequentemente compreendido como uma extensão do bullying 
tradicional, uma vez que reproduz e intensifica conflitos iniciados no ambiente escolar e 
apresenta elevada sobreposição entre autores e vítimas nos contextos presencial e on-line 
(Hutson, 2016; Olweus, 2013; Thomas; Connor; Scott, 2015).

Os professores desempenham um importante papel no enfrentamento do bullying tradicional 
e do cyberbullying, pois podem contribuir para a identificação, prevenção e manejo desses 
problemas nos ambientes educacionais. De forma geral, esses profissionais se encontram em 
uma posição oportuna e influente para intervir nesse tipo de violência, pois são os adultos 
de referência que estão mais próximos ao cotidiano escolar dos estudantes, seja em sala de 
aula ou em outros espaços de aprendizagem (Troop-gordon; Ladd, 2015). Essa proximidade 
permite que observem com maior frequência os comportamentos dos estudantes e suas 
interações sociais, além de possibilitar a construção de relações de respeito e confiança com 
crianças e adolescentes.

Contudo, nem sempre os professores conseguem intervir para prevenir ou interromper a 
ocorrência do bullying e do cyberbullying, seja por dificuldades na identificação das situações, 
insegurança quanto às formas adequadas de manejo, limitações institucionais ou falta de 
formação específica sobre o tema. Nessas circunstâncias, as situações de violência podem 
ser minimizadas, ignoradas ou, involuntariamente, reforçadas (De Luca; Nocentini; Menesini, 
2019; Fischer; Woods; Bilz, 2022).

Frente a isso, há estudos que relacionam as práticas docentes, gerais ou voltadas para o 
bullying, com a ocorrência de vitimização e intimidação entre estudantes nas escolas. Uma 
revisão de literatura observou que há uma frequência maior de intimidação sistemática em 
salas de aulas nas quais os professores atribuem essa violência a fatores externos ao seu 
controle e apresentam o histórico de também agredir os estudantes (Saarento; Garandeau; 
Salmivalli, 2015). Em consonância com esses achados, Mucherah et al. (2018), em estudo 
realizado com 2.273 estudantes do Ensino Médio, constataram que quando os professores 
agem para parar o bullying, as pontuações de perpetração e de vitimização são mais baixas. Em 
consequência do exposto, urge a necessidade de preparar os professores, tanto na formação 
inicial quanto na continuada (Tessaro; Trevisol, 2020), para o enfrentamento adequado das 
situações de bullying.

Cabe destacar que, apesar de envolver apenas estudantes, as consequências negativas do 
bullying reverberam em toda a comunidade escolar. Com relação aos docentes, estes podem 
apresentar estresse, insegurança e culpa por não saberem como lidar com o problema (De 
Cordova et al., 2019; Yang et al., 2022). Além disso, quando os docentes testemunham situações 
frequentes de violência entre pares, podem sentir-se tristes, inseguros e ansiosos, o que pode 
gerar adoecimento físico e emocional, insatisfação com a profissão e maior absenteísmo (De 
Cordova et al., 2019; Yang et al., 2022). Outra questão que merece destaque é o fato de que o 
bullying não acontece de forma isolada, mas faz parte de uma dinâmica maior de situações 
de violência que se inter-relacionam e se retroalimentam no ambiente escolar. A exemplo 
disso, uma metanálise observou uma forte relação entre o envolvimento em bullying, tanto 
como autor quanto vítima, e conflito na relação professor e estudante (Krause; Smith, 2022).

Diversos estudos apontam a importância da formação de professores, seja inicial ou continuada, 
no enfrentamento às situações de bullying em meio escolar; contudo, a temática tem sido 
negligenciada ou tratada de forma superficial nos cursos de formação, ou ainda se limitado 
a políticas públicas que resultam em ações pontuais e assistemáticas, descontextualizadas 
do cotidiano escolar e das necessidades docentes (Frick et al., 2019; Tognetta; Daud, 2018).

Diante disso, este trabalho tem como objetivo mapear as evidências disponíveis na literatura 
sobre as possibilidades e desafios da formação docente para o enfrentamento do bullying e do 
cyberbullying, com o propósito de indicar caminhos para a elaboração de projetos formativos.
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MÉTODO

Para responder a esse objetivo, produziu-se uma revisão de escopo1, com base no PRISMA-
ScR - Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses for Scoping Reviews 
(Tricco et al., 2018) e no guia do Joanna Briggs Institute (Peters et al., 2020).

Foram considerados, nesta revisão, os estudos publicados em revistas revisadas por pares, 
bem como a literatura cinza, principalmente, por meio de teses e dissertações, que respondiam 
à pergunta de pesquisa, construída por meio da estratégia PCC - População, Conceito 
e Contexto (Tricco  et  al., 2018). Dessa forma, conforme a estratégia PCC, a pergunta de 
pesquisa ficou assim formulada: quais as possibilidades e desafios para a formação docente, 
ou para o desenvolvimento profissional da docência, para o enfrentamento do bullying e 
do cyberbullying? Sendo que a população foi definida como “professores”, o conceito como 
“formação docente” ou “desenvolvimento profissional da docência” e o contexto foi “bullying 
e/ou cyberbullying”.

Dessa forma, foram selecionados estudos que se referiam à população de professores da 
educação básica, independentemente do nível de ensino, gênero, faixa etária ou formação. 
Esses estudos tratavam de reflexões ou orientações teórico-metodológicas sobre a formação 
docente para o enfrentamento do bullying, seja na dicotomia entre “formação inicial” e 
“formação continuada”, seja em termos de “desenvolvimento profissional da docência” 
(Ferreira, 2020; Garcia, 2009). No que se refere ao bullying e/ou ao cyberbullying, os estudos 
abordavam esses fenômenos como problemas que envolvem estudantes e o contexto 
educacional (Hutson, 2016; Olweus, 2013).

A busca eletrônica dos estudos foi realizada em novembro de 2024, e atualizada em fevereiro 
de 2025, sem limites de data ou idioma, em seis bases e bancos de dados: Pubmed, PsycInfo, 
Eric, Scielo, Google Acadêmico e Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD). As 
palavras-chaves foram escolhidas com base nos MeSH (Medical Subject Headings) da National 
Library of Medicine, no DECS (Descritores em Saúde) da Bireme, nos Thesaurus da Eric e na 
literatura científica da área, bem como foram organizadas de acordo com a estratégia PCC 
(Quadro 1).

As referências dos estudos identificados foram reunidas em uma única biblioteca no software 
Zotero, no qual foram identificadas e removidas as duplicatas. Em seguida, as referências 
foram importadas para o Rayyan, ferramenta on-line desenvolvida para apoiar o processo 
de triagem em revisões da literatura. A seleção dos estudos ocorreu em duas etapas. Na 
primeira, dois revisores independentes realizaram, de forma cega, a leitura dos títulos e 
resumos, classificando os estudos como “incluir”, “excluir” ou “talvez”, conforme os critérios 
de elegibilidade previamente estabelecidos. Na segunda etapa, os estudos potencialmente 
elegíveis foram lidos e avaliados na íntegra, também por pares. As divergências entre os 
revisores foram resolvidas por consenso ou, quando necessário, com a participação de 
um terceiro avaliador. A extração dos dados foi realizada de forma independente por dois 
revisores, utilizando uma planilha padronizada no Microsoft Excel.

Os principais resultados textuais de cada estudo foram reunidos em um único corpus e 
analisados por meio da Classificação Hierárquica Descendente (CHD), utilizando o software 
Iramuteq. Esse procedimento, fundamentado no método de Reinert, permite a organização e a 
análise do material textual a partir da identificação de padrões lexicais, agrupando segmentos 
de texto que compartilham vocabulário semelhante em classes temáticas (Salviati, 2017). O 
Iramuteq realiza essa análise de forma automatizada, segmentando o corpus, calculando 
a frequência e a coocorrência das palavras e classificando os segmentos conforme sua 
proximidade lexical. Como resultado, o software gera um dendrograma, que ilustra a divisão 
do corpus em classes, indicando a proporção de cada uma em relação ao conjunto total de 
textos, bem como as relações estabelecidas entre essas classes (Salviati, 2017).

1	 Os estudos incluídos na revisão de escopo foram: Allen (2010), Ansary et al. (2015), Badia, Poli e Souza (2014), 
Bauman e Del Rio (2006), Carapeba (2020), Cochete (2021), Cross et al. (2011), Galloway e Roland (2004), Ghaly-
Calafati (2015), Gomes e Pereira (2009), Gonçalves e Andrade (2020), Gonçalves e Fernandes (2024), Greineder 
(2022), Lira e Gomes (2018), Macaulay et al. (2018), Maynes e Mottonen (2018), O’Moore (2000), Panosso, Kienen 
e Brino (2023), Peres, Peres e Peres (2020), Redmond, Lock e Smart (2018), Sarzi (2014), Silva e Rosa (2013), Silva 
e Bazon (2017), Tessaro e Trevisol (2020), Tognetta e Daud (2018), Ventura, Vico e Ventura (2016).
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A discussão dos dados foi efetivada com alicerce da literatura científica sobre bullying e 
atuação docente. Além disso, também foram levados em consideração estudos produzidos por 
teóricos que são referência no debate sobre formação docente e desenvolvimento profissional 
da docência (Garcia, 2010; Nóvoa, 2017; Santos; Spagnolo; Stöbaus, 2018; Shulman, 1996).

RESULTADOS

A Figura 1 apresenta a síntese do processo de busca e seleção dos estudos. Ao final desse 
processo, 27 estudos atenderam aos critérios de elegibilidade definidos e compuseram a 
amostra da revisão. As publicações abrangeram o período de 2000 a 2024, sendo 21 artigos, 
um capítulo de livro, quatro dissertações e uma tese de doutorado. Dos estudos que delimitam 
o local de pesquisa, oito foram realizados no Brasil, três nos Estados Unidos, dois no Canadá, 
dois na Austrália, um em Portugal e Espanha, um na Noruega e um na Irlanda.

Quadro 1. Sistematização de descritores e palavras-chave.

Grupo (PCC) Descritores e palavras-chaves

População (professores) “school teachers” OR teachers

Conceito (formação 
docente/ desenvolvimento 
profissional da docência)

“teacher education” OR “teacher training” OR “professional 
development” OR “teacher education curriculum” OR “preservice 

teacher education” OR “in-service teacher education” OR “professional 
training” OR “teacher education programs” OR “initial teacher training” 

OR “continuing education”

Contexto (bullying/ 
cyberbullying)

bullying OR cyberbullying OR “traditional bullying” OR cyber-bullying 
OR e-bullying OR “electronic bullying” OR “internet bullying” OR “online 

bullying” OR “school bullying” OR “school victimization” OR “bully 
victimization” OR “school bullying victimization” OR “bully-victim” 

OR “peer victimization” OR “peer abuse” OR “peer harassment” OR 
“relational aggression” OR “peer rejection”

Fonte: Elaboração das autoras.

Figura 1. Fluxograma do processo de busca e seleção dos estudos. 
Fonte: Autores, 2025.

Quanto à metodologia, 16 estudos são de abordagem qualitativas, quatro são estudos 
quantitativos transversais, com a aplicação de questionários (Bauman; Del Rio, 2006; 
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Cross et al., 2011; Greineder, 2022; Maynes; Mottonen, 2018), um estudo de abordagem mista 
(Gonçalves; Fernandes, 2024) e seis trabalhos caracterizados como revisões de literatura 
ou levantamentos bibliográficos (Allen, 2010; Badia; Poli; Souza, 2014; Cochete, 2021; 
Macaulay et al., 2018; Panosso; Kienen; Brino, 2023; Tessaro; Trevisol, 2020). Em relação ao 
estudos qualitativos, cinco destes aplicaram entrevistas ou grupos focais com licenciandos 
ou professores em serviço (Ghaly-Calafati, 2015; Gomes; Pereira, 2009; Lira; Gomes, 2018; 
Redmond; Lock; Smart, 2018; Silva; Rosa, 2013), três realizaram análise documental (Gonçalves; 
Andrade, 2020; Peres; Peres; Peres, 2020; Ventura; Vico; Ventura, 2016), um se trata de estudo 
de caso (Carapeba, 2020), outro de uma pesquisa-ação (Sarzi, 2014) e há seis ensaios teóricos 
(Ansary et al., 2015; Galloway; Roland, 2004; O’Moore, 2000; Silva; Bazon, 2017; Tognetta; 
Daud, 2018; Yoon; Bauman, 2014).

No que se refere à CHD, o corpus geral foi constituído pelos 27 textos, separados em 387 ST, 
com aproveitamento de 293 ST (76%). Emergiram 13.901 ocorrências (palavras, formas ou 
vocábulos), sendo 2.682 palavras distintas e 1.535 com uma única ocorrência. O Iramutec 
dividiu o conteúdo analisado, em quatro classes, conforme o dendrograma apresentado 
na Figura 2. Para entender a relação entre as classes, o gráfico deve ser lido de cima para 
baixo, e a numeração das classes, gerada pelo software, segue uma hierarquia que reflete a 
organização dos dados de acordo com temas ou tópicos identificados.

Figura 2. Dendrograma referente aos vinte e seis estudos sobre formação docente para a intervenção 
no bullying e no cyberbullying. 
Fonte: Autores, 2025. *Todos com aproximadamente p<0,0001.

A Classe 1 aborda a importância de se fomentar uma convivência diária, no ambiente escolar, 
a partir de valores sociomorais e éticos para a prevenção do bullying ou do cyberbullying. 
Os ST dessa classe têm como enfoque o comportamento do docente em relação aos demais 
membros da comunidade escolar e envolvem: uma relação positiva entre professores e 
estudantes (Cochete, 2021; Galloway; Roland, 2004; Ghaly-Calafati, 2015; Lira; Gomes, 2018), 
com destaque para a problematização do uso de práticas autoritárias e coercitivas em sala 
de aula (Allen, 2010; Cochete, 2021; Gomes; Pereira, 2009; Lira; Gomes, 2018; Silva; Bazon, 
2017), e o papel do docente como agente cultural e promotor de uma cultura de paz, da 
educação em direitos humanos e do respeito às diferenças no ambiente escolar (Galloway; 
Roland, 2004; Gomes; Pereira, 2009; Gonçalves; Andrade, 2020; Lira; Gomes, 2018; O’Moore, 
2000; Silva; Bazon, 2017; Tessaro; Trevisol, 2020; Tognetta; Daud, 2018).

Enquanto a Classe 3 envolve ST que tratam de direcionamentos gerais, sem especificar 
estratégias com relação ao bullying e ao cyberbullying, voltados a qualquer modelo de 
formação docente. Nessa perspectiva, o primeiro direcionamento sintetizado é de que as 
formações precisam promover a reflexão contínua do docente sobre o significado do seu 
processo de aprendizagem e sobre a sua prática cotidiana (Badia; Poli; Souza, 2014; Lira; 
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Gomes, 2018; Sarzi, 2014; Tessaro; Trevisol, 2020). Além disso, essa classe destacou que é 
necessário valorizar a experiência docente ao buscar ressignificar conhecimentos específicos 
e estratégias de manejo de situações de conflito que os professores já possuem (Galloway; 
Roland, 2004; Maynes; Mottonen, 2018; Tessaro; Trevisol, 2020). Por meio disso, os textos 
apontam que é mais provável que as formações estimulem o questionamento de metodologias 
tradicionais e a construção de um novo saber pedagógico (Badia; Poli; Souza, 2014; Gonçalves; 
Andrade, 2020; Lira; Gomes, 2018; Tessaro; Trevisol, 2020).

Outra importante orientação é de que as formações devem realizar a articulação entre 
conteúdos e competências e teoria e prática (Gomes; Pereira, 2009; Lira; Gomes, 2018; Peres; 
Peres; Peres, 2020; Tessaro; Trevisol, 2020). Por conseguinte, os resultados apontaram ser 
essencial que as estratégias formativas busquem a formação integral dos docentes (Carapeba, 
2020; Gomes; Pereira, 2009; Gonçalves; Andrade, 2020; Lira; Gomes, 2018; Silva; Bazon, 2017; 
Silva; Rosa, 2013; Tessaro; Trevisol, 2020). Para além do domínio dos conteúdos escolares 
tradicionais e das metodologias de ensino, é fundamental que essa formação contemple 
temáticas como a violência escolar e o bullying, os desafios da convivência, a mediação de 
conflitos entre pares, a educação moral e o desenvolvimento de habilidades socioemocionais.

Além disso, é crucial que a aprendizagem de conhecimentos e práticas para o enfrentamento 
do bullying se desenvolva em um processo construtivo ao longo da carreira, sendo que as 
oportunidades formativas devem ocorrer ainda na formação inicial (Lira; Gomes, 2018; 
Tessaro; Trevisol, 2020). Por fim, os ST da Classe 1 orientam a integração entre pesquisa e a 
necessidade do enfrentamento do bullying escolar (Gomes; Pereira, 2009; Lira; Gomes, 2018; 
Sarzi, 2014), por meio do envolvimento de professores e licenciandos em grupos de pesquisa 
das universidades, com vistas a problematizar os cenários de prática e produzir ciência que 
responda às necessidades sociais das escolas.

A classe 4 abordou as dificuldades gerais a serem superadas pela área de formação docente 
para o enfrentamento do bullying, destacando tanto as necessidades formativas dos docentes 
quanto às fragilidades na oferta da formação inicial e continuada. A primeira dificuldade 
sintetizada foi quanto ao despreparo dos docentes para lidar com situações de bullying. 
Os textos analisados indicam que, apesar de essa forma de violência ser amplamente 
discutida nas mídias e campo acadêmico, os professores, de forma geral, ainda possuem 
poucos conhecimentos sobre esse fenômeno e sobre estratégias adequadas para enfrentá-
lo (Ansary et al., 2015; Badia; Poli; Souza, 2014; Carapeba, 2020; Cochete, 2021; Cross et al., 
2011; O’Moore, 2000; Silva; Bazon, 2017; Tognetta; Daud, 2018).

Nesse sentido, há um predomínio de intuição e improviso nas intervenções realizadas por 
esses profissionais, além do uso de práticas coercitivas e punitivas (Tognetta; Daud, 2018; Yoon; 
Bauman, 2014). Outro problema identificado nos ST é a omissão e desresponsabilização dos 
professores diante do bullying, o que é tratado nos textos a partir da investigação das crenças 
e de diversas formas de desengajamento moral que dificultam a intervenção docente (Cochete, 
2021; Gonçalves; Andrade, 2020; O’Moore, 2000; Silva; Bazon, 2017; Tognetta; Daud, 2018).

Tanto o despreparo quanto a omissão dos professores diante do bullying mostram-se 
diretamente relacionados à terceira dificuldade identificada, referente à fragilidade da formação 
docente sobre a temática. Nesse sentido, a ausência de intervenções não deve ser compreendida 
apenas como negligência individual, mas como resultado de lacunas nos processos formativos, 
que limitam o reconhecimento das situações de violência e o desenvolvimento de estratégias 
adequadas de prevenção e enfrentamento. De modo geral, os ST da Classe 4 indicam a existência 
de um abismo entre as pesquisas mais recentes e os conteúdos que chegam aos professores 
por meio da formação inicial e continuada (Cochete, 2021; Gomes; Pereira, 2009; Gonçalves; 
Fernandes, 2024; Tessaro; Trevisol, 2020; Tognetta; Daud, 2018; Ventura; Vico; Ventura, 2016). 
Os textos também destacam a fragilidade da oferta dessa formação enquanto compromisso do 
Estado, orientado por políticas públicas, ainda que tal garantia esteja prevista em lei (Cochete, 
2021; Tessaro; Trevisol, 2020; Ventura; Vico; Ventura, 2016).

Outra importante questão é que as formações disponíveis ainda não consideram o 
comportamento dos docentes, ao enfatizarem somente a aprendizagem de conhecimentos 
e modificação de crenças (Panosso; Kienen; Brino, 2023). Assim, as formações devem buscar 
transpor a perspectiva meramente informativa ou cognitivista e buscar o desenvolvimento 
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integrado de competências: conhecimentos, habilidades e atitudes, para intervir no bullying 
(Panosso; Kienen; Brino, 2023; Silva; Rosa, 2013).

Especificamente quanto à formação inicial, os estudos apontaram que a discussão sobre 
violência escolar e bullying nessa fase é algo ainda incipiente (Badia; Poli; Souza, 2014; 
Carapeba, 2020; Cochete, 2021; Gomes; Pereira, 2009; Gonçalves; Andrade, 2020; Gonçalves; 
Fernandes, 2024; Lira; Gomes, 2018; Maynes; Mottonen, 2018; Peres; Peres; Peres, 2020; 
Tessaro; Trevisol, 2020; Ventura; Vico; Ventura, 2016), ainda mais quando se trata do 
cyberbullying (Greineder, 2022; Macaulay et al., 2018; Redmond; Lock; Smart, 2018). Mesmo 
quando esses temas são abordados nas licenciaturas, isso ocorre de forma ocasional e 
assistemática (Silva; Rosa, 2013). Ventura, Vico e Ventura (2016), em estudo realizado em 
Portugal e Espanha, identificaram que a maior parte das disciplinas dos cursos que preparam 
os futuros professores não inclui a identificação, nem a prevenção, e muito menos, o combate 
ao bullying de forma clara em seus programas.

No contexto brasileiro, Badia, Poli e Souza (2014) argumentam que mesmo que a proposta 
de Diretrizes Curriculares para a Formação de Professores da Educação Básica oriente para 
uma formação que seja baseada na diversidade e nos direitos humanos, tal orientação não 
é suficientemente incorporada ao conjunto de disciplinas, o que compromete a clareza dos 
formandos sobre a identificação e manejo de situações de violência. Gonçalves e Andrade 
(2020), ao analisarem as Diretrizes Curriculares Nacionais dos Cursos de Pedagogia, 
encontraram uma lamentável ausência de direcionamentos que incluam o manejo dos 
conflitos e da violência como parte da formação de professores. Essa conjuntura está 
relacionada com as fragilidades gerais que ainda são apresentadas pela formação inicial 
docente (Gomes; Pereira, 2009; Gonçalves; Andrade, 2020; Gonçalves; Fernandes, 2024; 
Lira; Gomes, 2018; Peres; Peres; Peres, 2020), como a separação entre teoria e prática, a 
fragmentação do conhecimento ensinado e o vínculo tênue com as escolas.

Por sua vez, na formação continuada de docentes, as estratégias formativas têm apresentado 
diversas lacunas e fragilidades, sobretudo no que se refere ao manejo de situações de conflito 
e violência entre pares. Em muitos casos, essas iniciativas restringem-se a cursos pontuais, de 
curta duração, descontextualizados das necessidades dos professores e predominantemente 
informativos (Cochete, 2021; Sarzi, 2014; Silva; Bazon, 2017; Silva; Rosa, 2013; Tessaro; Trevisol, 
2020; Ventura; Vico; Ventura, 2016). Tessaro e Trevisol (2020) destacam, ainda, o caráter 
mercadológico dessas formações, que pouco ou nada contribuem para o desenvolvimento 
profissional docente, tendo como finalidade principal a geração de lucro e a obtenção de 
certificações numéricas.

A Classe 2 envolve direcionamentos mais específicos para a elaboração de projetos formativos 
para o enfrentamento do bullying com base no campo teórico-metodológico da formação 
docente. Os ST dessa classe destacam que as formações devem procurar modificar fatores 
individuais dos docentes e contextuais relacionados à intervenção desses profissionais no 
bullying (Cross et al., 2011; Gonçalves; Andrade, 2020; Lira; Gomes, 2018; O’Moore, 2000; 
Silva; Bazon, 2017; Tognetta; Daud, 2018; Ventura; Vico; Ventura, 2016; Yoon; Bauman, 
2014). Todavia, a maior ênfase é para os fatores individuais, como conhecimentos, crenças, 
autoeficácia e desengajamento moral (Cross et al., 2011; Gonçalves; Andrade, 2020; Greineder, 
2022; Lira; Gomes, 2018; O’Moore, 2000; Redmond; Lock; Smart, 2018; Silva; Bazon, 2017; 
Tognetta; Daud, 2018; Ventura; Vico; Ventura, 2016; Yoon; Bauman, 2014). Com relação a esses 
conhecimentos, que devem ser aprendidos ou aprofundados nas formações, os estudos citam 
como principais: a definição de violência, bullying e cyberbullying; tipos de agressões, diretas 
ou indiretas, ou físicas, verbais, psicológicas, sexuais e/ou materiais; papéis dos envolvidos, 
autores, vítimas, autores-vítimas e testemunhas; e consequências para toda comunidade 
escolar, a curto, médio e longo prazo (Cross et al., 2011; Macaulay et al., 2018; O’Moore, 2000; 
Panosso; Kienen; Brino, 2023; Sarzi, 2014; Silva; Bazon, 2017).

Além de conhecimentos, os ST indicam que as formações devem criar oportunidades para que 
os professores desenvolvam habilidades para identificação, avaliação e manejo das situações 
de bullying (Cochete, 2021; Lira; Gomes, 2018; Macaulay et al., 2018; O’Moore, 2000; Panosso; 
Kienen; Brino, 2023; Redmond; Lock; Smart, 2018; Silva; Bazon, 2017; Silva; Rosa, 2013; Tessaro; 
Trevisol, 2020; Tognetta; Daud; 2018; Yoon; Bauman, 2014). Um primeiro passo para isso seria 
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ensinar aos professores a levarem em consideração a população-alvo, conforme níveis de 
prevenção, em suas intervenções (O’Moore, 2000; Silva; Bazon, 2017). Dessa forma, com todos 
os estudantes, independente se estão ou não envolvidos nesse tipo de violência, é fundamental 
que os docentes sejam ensinados a como implementar estratégias universais (Silva; Bazon, 2017), 
como compartilhar informações sobre bullying e cyberbullying, por meio de aulas, dinâmicas, 
oficinas, discussão coletiva e projetos. Enquanto que com os estudantes que estão em risco 
ou que já se encontram envolvidos com o bullying, é necessário que os professores aprendam 
habilidades de negociação, mediação de conflitos, escuta qualificada e aconselhamento (Allen, 
2010; Gomes; Pereira, 2009; O’Moore, 2000; Tessaro; Trevisol, 2020; Tognetta; Daud, 2018).

Para identificar os problemas e sujeitos que estão em cada um desses níveis, os professores 
precisam também aprender formas de avaliar a ocorrência do bullying e do cyberbullying 
e de sua extensão, o que envolve noções gerais de métodos de coleta e análise de dados 
(O’Moore, 2000; Panosso; Kienen; Brino, 2023). Ademais, outros recursos fundamentais a 
serem compartilhados nas formações são as ferramentas adequadas para envolvimento de 
outros adultos (Cross et al., 2011; O’Moore, 2000; Silva; Bazon, 2017; Yoon; Bauman, 2014), 
de forma a construir relações de corresponsabilização e trabalho conjunto com pares, 
coordenação escolar e familiares dos estudantes.

Para promover o desenvolvimento dessas competências para o enfrentamento do bullying, 
a Classe 2 ainda indica o uso de algumas metodologias de ensino nos projetos formativos 
com docentes. As metodologias citadas nos ST foram: aproximar teoria e prática, por meio do 
processo de reflexão e intervenção em situações-problema, reais ou simuladas, e fazer uso de 
práticas colaborativas de aprendizagem (O’Moore, 2000; Lira; Gomes, 2018; Silva; Rosa, 2013; 
Tessaro; Trevisol, 2020). Com relação ao primeiro direcionamento, os textos orientam que as 
situações-problemas sejam criadas a partir da realidade da própria escola, conforme relato 
dos professores e demais membros da comunidade escolar (Tessaro; Trevisol, 2020). A partir 
disso, o coletivo docente poderá discutir o caso e pensar em possíveis soluções. É possível 
também treinar formas de responder a essas situações-problema, por meio do role-playing, do 
jogo dirigido, de dinâmicas de grupo e de simulações virtuais (Lira; Gomes, 2018; Silva; Rosa, 
2013; Tessaro; Trevisol, 2020). Outra possibilidade é que os professores façam intervenções 
supervisionadas em seus próprios ambientes de prática, por meio de mentoria ou de coaching 
(Allen, 2010; Greineder, 2022; Lira; Gomes, 2018; Silva; Rosa, 2013; Tessaro; Trevisol, 2020).

Por fim, um diagrama síntese das análises de segmento de texto pode ser proposto, conforme 
Figura 3.

Figura 3. Síntese das orientações destacadas nos segmentos de texto de cada classe temática. 
Fonte: Autores, 2025.
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DISCUSSÃO

Verifica-se que as Classes 1 e 3 abordam orientações gerais para a formação docente que podem 
ajudar a prevenir situações de bullying e cyberbullying nas escolas, por meio da transformação 
das práticas tradicionais docentes e promoção de uma convivência diária a partir de valores 
sociomorais e éticos. No caso, tratam de formar os professores para a implementação de ações 
preventivas primárias, que buscam evitar que o problema aconteça (Downes; Cefai, 2019).

Estratégias de prevenção primária podem ser implementadas por meio da promoção de um 
clima escolar positivo, do estabelecimento de relações respeitosas e justas com os estudantes, 
da adoção de práticas pedagógicas não coercitivas, de metodologias de ensino participativas e 
do uso de estratégias consistentes de organização e manejo da sala de aula. Nesse sentido, é 
necessário que as formações preparem os docentes para implementar metodologias ativas e 
inovadoras, bem como para aplicar estratégias voltadas ao fomento de uma convivência ética 
na escola. Além disso, não basta que esses programas se limitem ao ensino de conhecimentos 
e habilidades; é fundamental que promovam a incorporação desses valores pelos próprios 
docentes, de modo que aprendam a se relacionar de forma respeitosa e solidária com seus 
estudantes, colegas, demais funcionários e com a comunidade escolar.

A educação para uma convivência ética consiste na promoção de um clima educacional 
positivo, fundamentado em relações interpessoais saudáveis e democráticas (Zechi; Frick; 
Menin, 2022). Tal processo ocorre por meio de intervenções que favorecem a adesão da 
comunidade escolar a valores sociomorais, como respeito mútuo, justiça, solidariedade, 
diálogo e autorregulação (Zechi; Frick; Menin, 2022), os quais se opõem às manifestações 
de violência, discriminação e opressão. Consequentemente, o bullying e o cyberbullying 
tendem a ser menos frequentes em ambientes educacionais que priorizam a construção de 
uma convivência ética (Knoener; Santos; Duarte, 2022; Tognetta et al., 2020) e colaborativa, 
uma vez que práticas de ensino coercitivas e competitivas contribuem para o aumento da 
vitimização entre estudantes (Di Stasio; Savage; Burgos, 2016).

As classes 2 e 4 tratam de diretrizes mais específicas para lidar com o bullying e o cyberbullying 
quando esses problemas já acontecem, focando em práticas de prevenção secundária e 
terciária (Downes; Cefai, 2019). Nesse sentido, é essencial que os programas de formação 
busquem desenvolver nos professores habilidades para mediar conflitos de forma adequada, 
com base em habilidades sociais educativas positivas (Vieira-Santos; Del Prette; Del Prette, 
2018), com vistas a criar um ambiente democrático e respeitoso em sala de aula.

A Classe 3 abordou direcionamentos que são comuns a qualquer modelo de formação docente 
que busque ser crítico, reflexivo, colaborativo e centrado nas necessidades dos professores. Dessa 
forma, ao se pensar sobre a formação para o manejo do bullying, é fundamental que se reconheça 
o docente como uma pessoa aprendente, protagonista e que constrói saberes resultantes 
do seu cotidiano de práticas (Santos; Spagnolo; Stöbaus, 2018; Tessaro; Trevisol, 2020). Nesta 
perspectiva, esse docente não será somente um mero receptor de informações e conhecimentos, 
ou reprodutor de políticas e aplicador “automático” de inovações (Garcia, 2010), mas um sujeito 
ativo na identificação de suas necessidades formativas, no seu processo de aprendizagem e 
no planejamento, construção e reflexão de suas práticas. Para elencar essas necessidades, 
neste trabalho, indica-se que cada instituição, com participação de toda a comunidade escolar, 
especialmente dos docentes, construa um diagnóstico sobre a situação da violência escolar e do 
bullying, identificando a percepção e os conhecimentos de todos sobre o problema, a frequência 
que ocorre, os tipos de violência mais comuns, quais são os sujeitos envolvidos ou em situação 
de risco. Além disso, é importante avaliar também quais os conhecimentos que os professores já 
possuem sobre o fenômeno, quais práticas de enfrentamento já executam e o quanto se sentem 
confiantes para realizar o manejo de situações de bullying e cyberbullying. Esse diagnóstico pode 
ser construído por meio do uso de questionários e da realização de entrevistas e rodas de conversa 
com estudantes, professores e familiares.

Sobre a necessidade de articulação entre teoria e prática, Santos, Spagnolo e Stöbaus (2018) 
problematizam que, muitas vezes, há uma supremacia de conhecimentos práticos em 
detrimento dos teóricos, ou vice-versa, o que gera uma dicotomia ou desconexão entre os 
diferentes saberes. Para superar isso, Tessaro e Trevisol (2020) destacam três perspectivas 
para a formação inicial e continuada de professores com vistas ao enfrentamento do bullying: 
1. Aprendizagem de conhecimentos teórico-práticos; 2. Utilização de situações-problemas 
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da própria escola, do cotidiano, como mobilizadores desses processos de aprendizagem, da 
reflexão e tomada de decisões em relação ao manejo dessas situações; e 3. Valorização de 
momentos de trocas entre profissionais, da bagagem cultural, das experiências e vivências 
dos professores para encaminhar situações-problema de maneira mais assertiva. Assim, há 
um relevo para a valorização da práxis docente, para a reflexão sobre problemas que ocorrem 
no próprio ambiente escolar, para o fortalecimento da autonomia dos professores e para a 
colaboração entre estes profissionais para a construção conjunta de intervenções. Conforme 
afirma Nóvoa (2017, p. 1.131), “a formação é fundamental para construir a profissionalidade 
docente”, assim é preciso pensar a formação de professores como uma formação profissional, 
ampliando a relação entre as instituições de formação e a escola.

A Classe 3 também apontou que a formação docente para o enfrentamento do bullying deve 
ocorrer em um processo construtivo ao longo da carreira. Logo, aprender a intervir em situações 
de bullying não deve se encerrar em disciplinas ou cursos isolados e descontextualizados 
dos cenários de práticas, mas deve fazer parte de todo o percurso profissional do docente, 
durante o qual ele aprende a fazer o diagnóstico e avaliação do problema, a construir projetos 
preventivos conjuntos com os demais membros da comunidade escolar, a realizar uma escuta 
empática para o acolhimento dos envolvidos, a facilitar discussões em grupos, dentre outras 
habilidades. Nota-se que estas não são somente válidas para intervir no bullying, mas também 
são pertinentes para lidar com problemas comportamentais e de convivência no geral.

Enquanto a Classe 4 relacionou a omissão ou desresponsabilização dos professores frente 
ao bullying com as crenças equivocadas e o desengajamento moral desses profissionais. A 
literatura, geralmente, cita quatro tipos de crenças equivocadas sobre o bullying: normativas, 
que se referem à concepção de que o bullying faz parte do desenvolvimento infanto-juvenil; 
desdenhosas, são as que minimizam a dor da vítima e perpetuam que os estudantes superam 
sozinhos o problema; de afirmação, que se trata de defender que a vítima deve enfrentar 
sozinha os autores; e evitativas, que se relacionam a defender que as vítimas devem evitar 
os autores (Kochenderfer-Ladd; Pelletier, 2008; Troop-Gordon; Ladd, 2015).

É importante salientar que essas crenças podem reforçar a ocorrência de diversas formas 
de desengajamento moral, que se referem a mecanismos cognitivos pelos quais as pessoas 
encontram justificativas para não se envolverem moralmente em situações que exigem indignação 
(Bandura, 1999). Um exemplo disso, que foi bastante citado nos textos, é a culpabilização dos 
estudantes e suas famílias com o intuito de justificar a desresponsabilização do docente frente 
ao bullying (Gomes; Pereira, 2009; Gonçalves; Andrade, 2020; Lira; Gomes, 2018; O’Moore, 2000; 
Silva; Bazon, 2017; Yoon; Bauman, 2014). Apesar de serem intervenções válidas, os estudos 
também indicam, como formas de desresponsabilização, o encaminhamento dos envolvidos para 
a coordenação e a convocação dos pais sem integrar essas ações a outras estratégias antibullying 
(Tognetta; Daud, 2018; Yoon; Bauman, 2014). Logo, muitos professores não envolvem outros 
adultos com o intuito de corresponsabilização, mas para se eximir do problema.

Contudo, é válido destacar que, por conta da sobrecarga de trabalho que os professores 
enfrentam, agravada por uma tendência atual de hiper-responsabilização desses indivíduos por 
todos os problemas que ocorrem na escola (Garcia, 2010), é esperado que alguns profissionais 
da educação apresentem resistência quanto a afirmação de que intervir no bullying também 
é uma função docente. Seria a intervenção no bullying um trabalho a mais a ser integrado à 
já intensa rotina de professoras e professores? Embora seja compreensível que, diante desse 
contexto, sintam-se angustiados e receosos, ressalta-se que o enfrentamento do bullying não 
constitui responsabilidade exclusiva desses profissionais, devendo ocorrer por meio de um 
esforço contínuo e coletivo que envolva toda a comunidade escolar e as políticas públicas. 
Assim, a partir do trabalho em equipe e do processo de corresponsabilização, os docentes 
podem sentir-se mais confiantes e menos sobrecarregados para exercer seu importante papel. 
Ademais, nem todas as intervenções demandarão esforços adicionais, pois muitas podem ser 
desenvolvidas na própria sala de aula, de forma coletiva e articulada às disciplinas que lecionam.

Em face de todas as dificuldades apresentadas e das consequências do bullying para toda 
a comunidade escolar, o que pode impactar nos indicadores educacionais, defende-se que 
o enfrentamento do bullying deve ser um compromisso de Estado, garantido por políticas 
públicas. Para a construção e implementação dessas políticas, é necessário que haja ações 
integradas que envolvam todas as instâncias e instituições responsáveis, Estado, universidades, 
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pesquisadores, movimentos sociais e comunidades escolares, que visem mudanças políticas, 
curriculares e culturais. Destaca-se que, no Brasil, a Lei 13.185/2015 (Brasil, 2015), que institui 
o Programa de Combate à Intimidação Sistemática (Bullying) em todo o território nacional, 
prevê, em seu artigo 4º, “capacitar docentes e equipes pedagógicas para a implementação das 
ações de discussão, prevenção, orientação e solução do problema”. Porém, não basta haver 
a lei para que esse objetivo seja cumprido, é preciso que haja a publicação de normativas 
e a garantia de suporte técnico e financiamento, para que estados e municípios possam 
realmente preparar os seus profissionais para o enfrentamento do bullying. Além de políticas 
mais específicas, o Estado também precisa garantir melhores condições de trabalho para os 
professores, pois a desvalorização docente também fomenta o bullying, a partir do despreparo 
e do estresse ocupacional que essas condições podem gerar.

A Classe 2 abordou a necessidade de as formações intervirem em fatores individuais dos 
docentes e contextuais relacionados à intervenção desses profissionais no bullying. Logo, 
é preciso que se identifique quais desses fatores são mais relevantes e passíveis de serem 
abordados na formação inicial e continuada. Quanto a isso, as autoras deste trabalho 
realizaram, recentemente, duas revisões de escopo, que sintetizaram as evidências científicas 
relacionadas a esses dois grupos de fatores, sendo que nesses estudos também foram 
consideradas as variáveis relacionadas aos indivíduos discentes. Essas revisões encontram-se, 
atualmente, submetidas em revistas das áreas de bullying e formação docente.

Além disso, essa classe ressaltou que as formações devem ir além da transmissão de conhecimentos, 
promovendo também o desenvolvimento de habilidades de avaliação e intervenção. Isso se alinha 
à dificuldade mencionada na Classe 4, que aponta a necessidade de superar uma abordagem 
meramente informativa ou cognitivista nos programas de formação (Panosso; Kienen; Brino, 2023; 
Silva; Rosa, 2013). Embora o conhecimento seja fundamental, ele por si só não gera mudanças 
significativas na prática docente. Por exemplo, uma professora pode compreender o que é o 
bullying e quais estratégias implementar, mas ainda assim pode não saber como agir diante de 
situações de bullying. Além disso, mesmo conhecendo os procedimentos, ela pode não se sentir 
motivada ou preparada para intervir efetivamente. Nesse sentido, é crucial articular teoria e prática 
nas formações e promover o desenvolvimento integrado de competências – conhecimentos, 
habilidades e atitudes – para lidar com o bullying. Isso está em consonância com a proposta 
de Shulman (2005a, 2005b), que destaca as três aprendizagens essenciais para um profissional 
da docência: cognitiva, prática e moral. Para a construção da profissionalidade docente, como 
afirma Nóvoa (2017), a formação não deve restringir-se aos aspectos técnicos das disciplinas 
ou às técnicas pedagógicas. Ela é fundamental não apenas para preparar os professores sob o 
ponto de vista técnico, científico e pedagógico, mas também para fortalecer a própria profissão, 
condição indispensável para a oferta de uma educação de qualidade.

Quanto às metodologias citadas para os programas formativos, ressalta-se que, de forma 
geral, a literatura indica que estratégias de colaboração entre os docentes, que se referem a 
iniciativas que visam favorecer as trocas, o processo de corresponsabilização e a aprendizagem 
colaborativa, têm se apresentado como relevantes para o processo de aprendizagem 
profissional docente (Santos; Spagnolo; Stöbaus, 2018). Garcia (2010) aponta algumas situações 
de trabalho colaborativo que podem também ser utilizadas em formações sobre bullying: 
planejamento colaborativo, o coaching entre companheiros, o aconselhamento ou a pesquisa-
ação colaborativa. Além disso, os métodos de caso, propostos por Shulman (1996), da mesma 
forma, podem ser uma importante estratégia para estimular a aprendizagem colaborativa 
por meio da discussão de situações-problemas da própria escola.

Ademais, a metodologia de acompanhamento supervisionado de intervenções com os 
estudantes apresenta-se como uma relevante possibilidade de formação em serviço, já que 
permite aos professores desenvolverem habilidades de intervenção a partir das necessidades 
concretas do ambiente escolar. Ao invés de primeiro haver a formação do docente e depois 
esperar que esse profissional coloque em prática os aprendizados em seu cotidiano, as 
atividades formativas e a intervenção com os estudantes ocorrem paralelamente. Essa 
proposta, geralmente, envolve essas etapas: 1 - os docentes, em conjunto com os formadores, 
planejam as intervenções; 2 - os docentes realizam as intervenções com os estudantes; 3 - esses 
profissionais se reúnem para compartilhar as experiências, realizar avaliação das práticas e 
receber feedbacks dos formadores e de seus pares (Alsaker; Valkanover, 2012).
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De modo geral, constatou-se uma maior ênfase em orientações gerais voltadas para 
qualquer modelo de formação docente e nas dificuldades a serem enfrentadas. Embora 
essas orientações sejam essenciais para a construção de formações críticas e adaptadas 
às necessidades dos professores, o enfrentamento do bullying escolar requer estratégias 
específicas, como a identificação da gravidade e da extensão do problema (O’Moore, 2000; 
Silva; Bazon, 2017), o manejo do bullying indireto (Bauman; Del Rio, 2006; Cochete, 2021; 
Cross et al., 2011) e as intervenções com vítimas e autores.

Além disso, mesmo diante de estratégias mais específicas para o problema, notou-se uma 
lacuna na oferta de orientações direcionadas às particularidades do cyberbullying, já que as 
diretrizes para essa forma de violência frequentemente estão diluídas em orientações para o 
enfrentamento do bullying tradicional. Isso pode estar relacionado ao fato de que a violência 
nos ambientes virtuais é um fenômeno mais recente, o que explicaria por que esse tema ainda 
não é abordado em muitos programas de formação inicial e continuada, como mencionado 
na Classe 4 (Greineder, 2022; Macaulay et al., 2018; Redmond; Lock; Smart, 2018). Esse cenário 
é preocupante diante de estudos que indicam que os professores têm mais dificuldade em 
identificar situações de cyberbullying do que de bullying tradicional, seja porque ocorrem 
em locais com pouca supervisão ou porque desconhecem as particularidades desse tipo de 
violência (Stauffer et al., 2012; Van Verseveld et al., 2021).

CONCLUSÃO

Consoante ao apresentado, o bullying constitui-se como um problema concreto e recorrente 
nas instituições educacionais e, dessa forma, o presente trabalho defende que o manejo desse 
fenômeno configura-se como um saber necessário à prática docente. Nesse sentido, aprender 
a identificar situações de bullying e intervir de forma adequada revela-se uma necessidade 
formativa central para professores da educação básica.

Diante desse cenário, o presente artigo buscou discutir as possibilidades e os desafios da 
formação docente para a prevenção e a intervenção em situações de bullying e cyberbullying, 
destacando a importância do desenvolvimento de competências profissionais específicas, tais 
como a identificação precoce das situações de violência, a mediação de conflitos, a comunicação 
empática, o manejo de sala de aula, o trabalho com grupos de pares e a articulação com a 
comunidade escolar. Ademais, o estudo apresenta subsídios para a elaboração de projetos 
formativos que fortaleçam a atuação docente de maneira ética, crítica e contextualizada.

Nesse contexto, foram identificadas como possibilidades: a intervenção em fatores individuais 
dos professores e em aspectos contextuais que influenciam a resposta docente ao bullying; 
a articulação entre conteúdos e competências, bem como entre teoria e prática, por meio 
de processos de reflexão e intervenção em situações-problema, reais ou simuladas; e o uso 
de práticas colaborativas de aprendizagem entre docentes. Quanto aos principais desafios, 
destacam-se: promover o desenvolvimento de competências para o enfrentamento do bullying 
e do cyberbullying ainda na formação inicial; fortalecer a produção científica sobre estratégias 
formativas específicas voltadas ao bullying tradicional e, especialmente, ao cyberbullying; 
garantir a implementação de políticas públicas de formação docente para o enfrentamento 
dessas violências; e superar uma perspectiva meramente informativa ou cognitivista das 
formações, por meio do desenvolvimento integrado de competências, conhecimentos, 
habilidades e atitudes, necessárias à intervenção qualificada nesses fenômenos.

Apesar das importantes contribuições desta revisão para o campo científico e para a prática, 
o estudo apresenta limitações. Embora se trate de uma metodologia robusta para a síntese 
de evidências, a revisão de escopo, ao contrário da revisão sistemática tradicional, não 
incorpora uma avaliação da qualidade metodológica. Logo, as conclusões desta revisão 
devem ser apreciadas com cautela. Sugere-se, pois, que mais estudos sejam realizados sobre 
o desenvolvimento profissional docente para manejo do bullying, com vistas a identificar 
quais seriam as estratégias formativas mais efetivas e como os referidos desafios podem 
ser direcionados. Além disso, é urgente que políticas públicas de formação docente para o 
manejo do bullying sejam construídas e implementadas, com base em evidências científicas, 
com vistas a orientar e apoiar as universidades, escolas e professores.
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